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RESUMO
A atual política de descentralização educacional e gestão da escola pública no Brasil tem dado ênfase à participação da comunidade escolar (pais/mães, alunos/as, funcionários/as, professores/as, especialistas em educação, diretores/as), na elaboração da proposta pedagógica de cada escola. Um dos espaços privilegiados para a vivência deste processo participativo é o Conselho Escolar. Porém, sua constituição e funcionamento não bastam para uma efetiva participação cidadã. A expectativa da sociedade civil organizada é a de que os conselhos apresentem condições para que possam realmente atuarem politicamente e, assim, influenciarem nas decisões e na dinâmica cotidiana das escolas. Deles, espera-se que proporcionem espaço para o exercício da cidadania, o aprendizado de relações sociais mais democráticas e a formação de cidadãos ativos, bem como, a clareza de luta por uma escola aberta, sensível aos interesses da comunidade e que rompa com a cultura centralizadora e autoritária de gestão. Enfim, um conselho que busca a qualidade social do ensino público. O presente estudo tem como objetivo avaliar a qualidade política de um Conselho de Escola de uma escola pública, considerando como referenciais de análises os critérios de representatividade, legitimidade. Participação da base e auto-sustentação. Este quadro referência, sugerido como indicador de qualidade política pelo educador e sociólogo Pedro Demo, contribuirá para através de uma análise qualitativa, avaliar o processo de estruturação e funcionamento do conselho pesquisado e das práticas cotidianas por ele desenvolvidas desde sua fundação em 1991. A centralidade deste estudo de caso esboça-se nos problemas práticos sobre processos participativos que as organizações sociais enfrentam na sua vida concreta.

INTRODUÇÃO

Vivemos uma época de profundas mudanças sociais, políticas e econômicas, decorrentes  de um novo padrão de acumulação capitalista pautado na lógica de uma economia globalizada, implicando em novas formas de relações sociais entre o Estado e a sociedade. Neste contexto, o mercado dita as regras do jogo que regula a vida em sociedade e o Estado, por sua vez, é obrigado a  maximizar-se em relação às leis de mercado e minimizar-se para com suas obrigações sociais, incorporando as estratégias que lhe são impostas por organismos internacionais como o FMI (Fundo Monetário Internacional) e o Banco Mundial. Dentre as várias medidas recomendadas por esses organismos, destacam-se as relativas à abertura econômica, reformas administrativas, tributária, previdenciária, financeira e privatização de órgãos públicos.



O discurso e a defesa de um “Estado mínimo” estão na ordem do dia para os neoliberais, que analisam a crise do capitalismo como sendo conseqüência das políticas centralizadoras e intervencionistas típicas do modelo Keynesiano que imperou no período Pós-Segunda Guerra Mundial, o que a literatura tem denominado de Estado de Bem-Estar ou modo fordista de regulação social.



As estratégias reformistas que atendem ao ideário neoliberal  estão a todo vapor, desmontando o Estado, desregulamentando os direitos sociais  conquistados a duras lutas, além de provocarem profundas mudanças no mundo do trabalho, tendo como uma de suas graves conseqüências o desemprego estrutural além de impor a flexibilização e precarização das relações trabalhistas, reproduzindo inúmeras mazelas sociais atingindo diretamente a classe que vive do trabalho.

 Como assinala Tavares (1993, p.79)

  
Não basta desregularmentar, privatizar e tentar reduzir o tamanho do Estado, como ensina a doutrina neoliberal. Há que se tentar reestruturá-lo e mudar seu padrão de financiamento (fiscal, financeiro e patrimonial) além de vincular a forma de gestão e regulação pública. É verdade que se requer um Estado forte e ágil e não um ‘big government’ paralisante, mas sua capacidade de intervenção e regulação eficientes não deveria desaparecer e sim ao contrário, fortalecer-se para poder encaminhar reformas institucionais necessárias tanto do mercado quanto do próprio Estado. Paradoxalmente, mesmo as reformas mais liberalizantes como as chilenas e mexicanas demandaram um Estado forte.

Esta nova realidade internacional emblema novas derivações, implicações e desafios para a gestão das políticas públicas. A literatura sobre a gestão democrática reconhece que a vida organizacional contemporânea  é muito complexa e que as tendências de gestão burocratizada e centralizadora, inspiradas nos clássicos Taylor e Fayol, não respondem às demandas atuais colocadas pelo reordenamento do sistema produtivo, com as visíveis mudanças no mundo do trabalho, rebatendo-se sobre as relações sociais e, conseqüentemente, tendo ressonância no processo de estruturação e funcionamento das organizações sociais nas suas diversas áreas.

    
Segundo Paro (1993), o chamado modelo burocrático de organização, por suas próprias características de controle do ambiente e dos recursos tecnológicos, permitem uma gestão racionalizada e extremamente hierarquizada, de forma a impedir qualquer espaço para uma gestão participativa. Assim, propicia a cristalização de princípios e procedimentos que acabam por dificultar a busca de soluções novas para os problemas que vão surgindo.

      
Neste processo de administração tradicional, os trabalhadores em geral sentem na pele o preço da alienação e de exploração do seu trabalho e a administração é pressionada a adotar medidas que vão desde o estabelecimento de relações humanas mais amistosas e cordiais entre os trabalhadores, e entre esses e seus superiores hierárquicos, passando pela melhoria de algumas rotinas de trabalho, visando torná-lo menos monótono e cansativo, chegando até o favorecimento da participação dos trabalhadores em certas decisões empresariais, através de algum esquema de co-gestão (Motta, 1982).  

            A ênfase dada à participação como estratégia de se renovar as tradicionais formas de administrar leva a crer que um novo paradigma de gestão está entrando em cena, principalmente a partir das últimas duas décadas.  Para os educadores Gustavo Luiz Gutierrez e Afrânio Mendes Catani (1998), esta mudança significa nada menos que um processo de superação dos pressupostos tradicionais de administração científica fundamentadas na centralização, por valores contemporâneos que contemplam a flexibilidade, tolerância com as diferenças, relações mais horizontais,  e práticas sociais descentralizadas.


Na realidade brasileira,  a Constituição de 1988 demarca uma nova ordem política quando enumera como um de seus princípios, o da descentralização político-administrativa que garante a sociedade o direito de formular e controlar políticas,, configurando assim, um redimensionamento nas tradicionais relações entre Estado e sociedade. 


Não há dúvida de que nos anos 90, o tema descentralização passa a ser inscrito na ordem do dia, sendo interpretado de diferentes maneiras, em meio a consensos e controvérsias, que vale aqui assinalar.

             
No cenário da educação brasileira a temática da “gestão na educação” tem ocupado vários  espaços de debates, tanto por segmentos conservadores quanto por setores progressistas da sociedade, cada qual com suas análises e perspectivas correspondentes às suas  ideologias, opções políticas e  defesa de seus projetos societários. Lück (1998, p. 9), afirma 

 Nunca antes na história do Brasil a questão da educação pública foi tão evidente na mídia, na vida política e na consciência do cidadão comum. É evidente o reconhecimento da sociedade quanto a importância da educação para o desenvolvimento social, bem como, é notório a sua consciência com relação a insatisfatoriedade  no que diz respeito a quantidade e qualidade dos serviços educacionais prestados pelo setor público.


     Vários são os fatores apontados como responsáveis pela situação crítica da educação no país, destacando-se por sua vez:

a) Insuficiência de recursos alocados à educação;

b) Centralização de decisões na esfera federal – relativas à captação e              liberação de recursos para o setor e aos conteúdos curriculares;

c) Sistema educacional burocratizado, acarretando lentidão no processo de tomada de decisões e na gestão do sistema e implicando, por outro lado, drenagem de recursos para esferas administrativas intermediárias, dedicadas a atividades-meio, com prejuízo, em ambos os casos, da escola – a responsável pela ‘prestação efetiva de serviço educacional’;

d) Privatização e clientelização da política educacional, devido à penetração das esferas decisórias e das instâncias de gestão do sistema por interesses particularistas, seja do setor privado, seja de grupos políticos com interesses imediatos (neste caso, tendência que se manifestou mais intensamente nos anos 80, após o processo de “abertura” do sistema político), seja ainda por interesses corporativos;

 e) Exclusão da comunidade e dos profissionais envolvidos na prestação de serviços dos  processos decisórios e da gestão do sistema. (Farah, 1995, p. 37).


      Diante da falta de eficiência e eficácia, conceitos tão correntes nas discussões atuais sobre os serviços públicos ganham destaques numa agenda para a reforma do  setor  Educação, que  ganhou impulso desde o início dos anos 80, no âmbito do processo de democratização do país. Várias foram as propostas formuladas por vários atores sociais envolvidos com o ensino  público no país, destacando-se aquelas voltadas para a democratização da escola pública. Destacam-se entre os pontos que passaram a compor esta agenda:

        a) Ampliação dos recursos destinados a educação;

        b) Priorização do ensino básico;

        c) Reafirmação e ampliação para todos os níveis de ensino do princípio da gratuidade;

   d) Adequação de caráter pedagógico;

        e) Integração da educação a outras ações sociais, destinadas a clientela específicas;

                f) Descentralização da política  educacional;

         g)Democratização da gestão do sistema educacional, garantindo a participação da comunidade e dos profissionais da área nos processos decisórios e no controle do sistema. (ibidem, p. 39)


 
Percebe-se que a luta por uma gestão democrática do ensino público constitui um pré-requisito importante para a tão sonhada eqüidade do sistema educacional. Construir uma escola autônoma e democrática, garantindo-se a participação da comunidade escolar (professores(as), alunos(as), pais, mães, funcionários(as), especialistas em educação) é uma tendência mundial. Este paradigma de gestão já tem a adesão da Europa que prepara o seu sistema educacional para o  3º milênio baseado no tripé: Professores capacitados, autonomia da escola e participação (Gadotti, 1992, p. 39).


       No Brasil, a Constituição Federal estabelece no seu art. 206, inciso VI, que o ensino será ministrado tendo por base “a gestão democrática do ensino público” (Brasil, 1988). Este princípio constitucional inspirou várias propostas regulamentadas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – sancionada em dezembro de 1996 (lei 9.394, de 20/12/96). Dentre as várias propostas contidas na LDB, destacamos o Art. 14 estabelece que os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as peculiaridades. Esta abertura é especificada a seguir: os profissionais da educação deverão participar da elaboração do projeto pedagógico da escola (inciso I); as comunidades escolar e local deverão participar nos conselhos escolares ou equivalente (inciso II); e, ainda, progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público aplicáveis às unidades escolares públicas (Art. 15). Para Demo este artigo representa  

...o ápice  do espírito flexibilizador da Lei   porque coloca nas mãos  de cada escola a confiança de dar conta do recado num meio-termo entre diretrizes gerais de cunho nacional, válidas para todos, e peculiaridades locais, chegando até a gestão financeira de recursos .(1997, p. 19)


     Tanto as bases jurídicas legais quanto as teorias produzidas hoje acerca da descentralização da gestão escolar destacam as possibilidades que têm os Conselhos Escolares de se constituírem em instâncias de poder, com função deliberativa no âmbito de cada unidade escolar. Sua função é promover a participação da comunidade escolar nos processos de administração e gestão da escola, visando assegurar as condições a qualidade de trabalho escolar em temos administrativos, financeiros e pedagógicos.


     O Conselho de escola já ocupa espaços em vários municípios brasileiros de todas as regiões do país. Ele está implantado em 13 unidades federadas e, nestas, em 37% do total das escolas estaduais do ensino fundamental (Fonte Ipea/Consed, 1998). De certa forma representa um avanço, mas, como diz Carlos Drummond, “As leis não bastam. Os lírios  não nascem das leis”. É preciso criar condições concretas para que estas entidades exercitem práticas democráticas, ou seja, criar 

            ...condições que implicam, entre outras providências, em: construção cotidiana e permanente de sujeitos sócio-políticos capazes de atuar de acordo com as necessidades desse novo que-fazer pedagógico-político, redefinição de tempos e espaços escolares que sejam adequados à participação, condições legais de encaminhar e colocar em prática propostas inovadoras, respeito aos direitos elementares dos profissionais da área de ensino (plano de carreira, política salarial, capacitação profissional). (CISESKI & ROMÃO, 1997, p. 66/67)


       Uma das questões colocada por Demo (1999), a qual corroboramos, se refere à “qualidade política” destas associações participativas. Para o autor não bastam as instrumentações legais para que uma entidade associativa funcione bem; é preciso avaliarmos em termos de seus conteúdos e fins, ou seja, qualificar o processo participativo dessas instâncias considerando o seu cotidiano e suas práticas, como as maiores expressões de sua verdadeira identidade.

 

Para avaliar a qualidade política de processos participativos Demo(1999) coloca quatro critérios:

a) Representatividade – este aspecto se refere à qualidade política dos dirigentes, das lideranças. Na sua opinião, os “mandantes” de uma associação só serão representativos se tiverem sido eleitos através do voto universal,dentro de ambiente democrático, livre de manipulação e, se possível, entre chapas concorrentes que possam fornecer aos eleitores(as) opções de escolhas entre os pretendentes para dirigir a associação.

b) Legitimidade – refere-se à qualidade política do processo participativo  fundado em estado de direito. Ou seja, a entidade reconhece os direitos e deveres de todos, sem forjá-los através de documentos (estatutos, normas etc.). 

c) Participação da base – é a vida concreta do grupo, pautada nas deliberações validadas pela base. Isto significa que a cúpula não tem autoridade própria, o seu poder é decorrente da vontade dos que lhe delegam este poder.

d) Auto-sustentação – é a sobrevivência material, sem assistencialismo. Viver às custas dos outros é prejudicial para a autonomia de uma associação. Contudo, não significa que deve desprezar o que lhe é de direito. Segundo Demo deve-se cobrar do Estado o que é de seu dever prover.

                A partir desses critérios, buscaremos explorar a qualidade política definida por  Pedro Demo como um pressuposto para a participação efetiva dos Conselhos Escolares no processo de construção da gestão democrática da escola pública.

                 Pretendemos, então, com este trabalho, atingir basicamente os seguintes objetivos:

* Construir um parâmetro avaliativo da qualidade política de associações tais como: Conselhos Escolares, associações de bairro e entidades estudantis, a partir dos critérios acima estabelecidos por Demo,  mostrando sua aplicabilidade na análise do funcionamento dos  colegiados de pequeno porte.

* Aplicar este parâmetro como referencial teórico para avaliar a qualidade política do Conselho de Escola de uma das unidades da rede estadual do Estado da Paraíba.

* Deduzir as implicações decorrentes desta avaliação que permitam o fortalecimento de práticas organizacionais de caráter participativo e emancipatório.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

              Para atingir o primeiro objetivo faremos uma revisão bibliográfica das diversas concepções sobre os conceitos que Demo apresenta como proposta de avaliação da qualidade política de processos associativos, quais sejam: representatividade, legitimidade, participação da base e auto-sustentação. A partir da montagem deste aporte teórico-conceitual  partiremos para um estudo de caso de natureza qualitativa sobre a estruturação e as  práticas desenvolvidas por um conselho de uma escola da rede pública de ensino ao longo de dez anos, relacionando-as a construção de qualidade política segundo a proposta sugerida por  Demo (1999). 

.

  
         Com relação ao cumprimento do segundo objetivo adotaremos os seguintes procedimentos: utilizaremos a técnica de observação sistemática nas reuniões do conselho, entrevista semi-estruturada que envolverá todos os membros que compõem o Conselho na atual gestão e todos os ex-membros do Conselho, nos últimos dez anos, além de pesquisa documental buscando

* descrever o processo de escolha dos diversos membros que compõem o Conselho Escolar pesquisado;

* analisar a sistemática de elaboração e aprovação dos documentos do     Conselho que tratam das normas de funcionamento, atribuições e deliberações tomadas por esta entidade;

 * analisar o processo de participação da base nos espaços de mobilização, deliberação e execução das ações do Conselho;

* identificar as formas e estratégias que o Conselho adota para garantir as suas necessidades de sobrevivência material;

* analisar a concepção que os conselheiros têm com relação à sua representação conselho e a avaliação que  fazem da entidade.


         Quanto às contribuições que este estudo possa propiciar, pretendemos fazer incursões que poderão contribuir para uma maior compreensão da dinâmica de funcionamento de um Conselho de Escola, considerando as suas especificidades e as circunstâncias singulares em que esta experiência se situa. 
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